Execucao fiscal - IPTU - Contribuinte - Proprietario
ou possuidor por direito real - Locatario -
Possuidor por relagéo de direito pessoal - Nao
abrangéncia do tributo - Art. 34 do CTN -
Prescricéo - Incidéncia

Ementa: Execucao fiscal. IPTU. Prescrigao.

Locatdrio. Contribuinte.

- Segundo diccgo do art. 34 do Cédigo Tributério
Nacional, contribuinte do imposto é o proprietario do
imével, o titular do seu dominio Util, ou o seu possuidor
a qualquer fitulo, ndo se enquadrando nesta hipétese o
locatdrio, pois possuidor por relacéo de direito pessoal e,
como tal, ndo é contribuinte do IPTU ou de qualquer taxa
que incida sobre o imével que ocupa.

APELACAO CIVEL N° 1.0324.10.013687-2/001 -
Comarca de ltajubé - Apelante: Municipio de lajubé
- Apelada: Lilian Raquel Renné Ribeiro Costa em causa
prépria - Relatora: DES.* SELMA MARQUES

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em negar provimento.

Belo Horizonte, 11 de dezembro de 2012 - Selma
Marques - Relatora.

Notas taquigrdficas

DES.® SELMA MARQUES - Trata-se de recurso de
apelacao interposto pelo Municipio de Itajubd contra a .
sentenca de f. 37/38, que julgou extinta a execucao fiscal
proposta contra Lilian Raquel Renné Ribeiro da Costa, nos
termos do art. 269, IV, do CPC.

Inconformado com o resultado do litigio, o municipio
apela as f. 41/48, sob o argumento principal de que néo
ocorreu a prescricdo na espécie, porque interrompida
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pelo parcelamento do débito efetuado pelo locatdrio do
imovel.

Conheco do recurso porque presentes
pressupostos de admissibilidade.

Pois bem. Pretende o municipio de ltajubd afastar
a prescricio do débito, reconhecida pelo Magistrado
de primeiro de grau, sob a alegacdo de que houve
causa interruptiva do lapso temporal, consistente no
parcelamento da divida do IPTU pelo locatério do imével.

Contudo, referida afirmacdo encontra ébice no
art. 34 do CTN, pois, na licdo de Misabel de Abreu
Machado Derzi e Sacha Calmon Navarro Coelho,

seus

ndo é qualquer posse que o Cédigo Tributdrio Nacional
deseja ver tributada. Néo a posse direta do locatério, do
comodatdrio, do arrendatdrio de terreno, do administrador
de bem de terceiro, do usudrio ou habitador (uso e habitacéo)
ou do possuidor clandestino ou precério (posse nova) etc. A
posse prevista no Cédigo Tributério como tributavel é a de
pessoa que j& é ou pode ser proprietdria da coisa.

A propésito, & decidiu o STJ:

O locatério é possuidor por relacdo de direito pessoal e,
como tal, ndo é contribuinte do IPTU ou de qualquer taxa
que incida sobre o imével que ocupa. [...] (REsp 714.587/SP,
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, j. em 25.04.2006).

Na mesma esteira, estabelece o art. 123 do Cédigo
Tributdrio Nacional,

salvo disposicdes de lei em contrdrio, as convengdes
particulares, relativas & responsabilidade pelo pagamento
de tributos, ndo podem ser opostas & Fazenda Pdblica, para
modificar a definicdo legal do sujeito passivo das obrigacées
tributdrias correspondentes.

A respeito do assunto, extrai-se da doutrina de
Vladimir Passos de Freitas:

Sujeito passivo é aquele indicado pela lei, seja na condigdo
de contribuinte ou responsavel.

Né&o pode a pessoa obrigada se desvencilhar de seu mister,
transferindo-o para outrem, mediante simples contrato
particular, pois este ndo surtird qualquer efeito perante o
Fisco.

Situagdo corrente é a do proprietdrio de imével que, no
contrato de locacdo, estipula clédusula impondo ao locatdrio
o pagamento do Imposto sobre Propriedade Territorial
Urbana (IPTU) durante o perfodo de vigéncia do liame.
Deixando o inquilino de efetuar a quitag@o do tributo, caberd
ao Fisco Municipal adotar as medidas necessdrias para a
cobranca junto a quem de direito - o sujeito passivo, que
é o proprietario do imével. Em sua defesa, ndo poderd o
contribuinte alegar que a divida é do locatério, uma vez que
o contrato ndo poderd ser oposto & Fazenda. Deverd, assim,
pagar a divida e depois exigi-la do alugador, pois a ele, sim,
o pacto hd de ser suscitado.

A norma é bastante salutar para a administragéo dos tributos,
pois a permissdo de transferéncia de responsabilidade pelo
pagamento, através de simples contrato, poderia ensejar uma
série de fraudes (Cédigo Tributdrio Nacional comentado. 4.
ed. Sdo Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 610-611).



Extrai-se da jurisprudéncia:

Tributdrio. Recurso especial. Taxa de limpeza e conservacéo.
Prescricdo. Prequestionamento.  Sumulas 282 e 356.
Contribuinte. Possuidor por relacdo de direito pessoal. Art.
34 do CTN. - 1. Auséncia de prequestionamento no tocante
d suposta contrariedade ao art. 168 CTN. Incidéncia das
Stmulas 282 e 356 do STE 2. O IPTU é imposto que tem
como contribuinte o proprietdrio ou o possuidor por direito
real, que exerce a posse com animus domini. 3. O locatdrio
é possuidor por relacéo de direito pessoal e, como tal, néo
é contribuinte do IPTU ou de qualquer taxa que incida sobre
o imével que ocupa. 4. Recurso especial dos confribuintes
néo conhecido. Recurso especial do Municipio de Séo Paulo
provido (REsp 714.587/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda
Turma, j. em 25.04.2006).

Assim, ndo é dado ao préprio Fisco transferir ao
locatério a responsabilidade pelo pagamento do tributo.

Apardessas consideracdes, o alegado parcelamento
do débito do IPTU celebrado com o preposto do locatdrio
néo possui o conddo de interromper o prazo prescricional.

Nego provimento ao recurso.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com a Relatora os
DESEMBARGADORES SANDRA FONSECA e
CORREA JUNIOR.

Stmula - NEGAR PROVIMENTO.
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